
 
 

 

AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.865 - MG (2019/0179323-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIO CESAR RABELO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
   MÁRCIO TEIXEIRA BRETAS  - MG077509 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA NÃO 
RECONHECIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA NA FASE EXECUTIVA. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA E DO PRINCÍPIO NON 
REFORMATIO IN PEJUS: JURISPRUDÊNCIA DA QUINTA E 
SEXTA TURMAS PREDOMINANTE. AGRAVO PROVIDO. 
RESTABELECIDA A DECISÃO DO TJMG QUE DETERMINOU 
A APLICAÇÃO DA REINCIDÊNCIA EM SEDE DE 
EXECUÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Predomina, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
orientação no sentido de que a reincidência do acusado constitui 
circunstância pessoal que acompanha o condenado durante toda a 
execução criminal, podendo ser reconhecida pelo Juízo da execução 
que supervisiona o cumprimento da pena, ainda que não reconhecida 
pelo juízo que prolatou a sentença condenatória. Ressalva do 
entendimento do Relator em sentido diverso.

2. Precedentes recentíssimos: AgRg no AREsp n. 1.471.125/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
13/8/2019, DJe 29/8/2019; AgRg no REsp n. 1.819.736/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 
13/8/2019; AgRg no AREsp n. 1.237.581/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 21/6/2018, 
DJe 1º/8/2018; AgRg no REsp n. 1.802.099/MG, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 
5/8/2019; AgRg no REsp n. 1.818.339/MG, desta relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 15/8/2019, DJe 30/8/2019; e AgRg no REsp n. 
1.790.637/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 14/5/2019, DJe 23/5/2019.

3. Nessa linha de raciocínio, a reincidência deve ser considerada como 
um fato relacionado à condição pessoal do condenado que não pode 
ser simplesmente desconsiderado pelo Juízo da execução (AgRg no 
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HC n. 510.572/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 13/8/2019). 
Assim, as condições pessoais do apenado, tal como a reincidência, 
ainda que não sejam reconhecidas na condenação, devem ser 
observadas pelo Juízo das execuções para concessão de benefícios, já 
que tal proceder encontra-se na sua esfera de competências, definida 
no art. 66 da LEP, descabendo falar-se em reformatio in pejus ou 
em violação da coisa julgada material, mas em individualização da pena 
relativa à apreciação de institutos próprios da execução penal (AgRg 
no HC n. 511.766/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe 27/6/2019).

4. Em suma: a) o entendimento desta Corte Superior é no sentido 
de que compete ao Juízo das Execuções Penais aferir todos os 
elementos necessários à correta e individualizada execução da 
pena, razão pela qual lhe é permitido decidir acerca da existência 
de condições pessoais que interessem à fase executiva, como é o 
caso da reincidência, ainda que esta circunstância não tenha sido 
reconhecida no título condenatório; b) não importa que o Apenado 
tenha sido considerado primário no édito condenatório, tendo em 
vista que a análise das circunstâncias pessoais (reincidência ou 
primariedade) é de competência do juízo da execução no 
momento do deferimento, ou não, dos benefícios (AgRg no HC 
493.043/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado 
em 6/8/2019, DJe 19/8/2019).

5. Agravo regimental provido. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao agravo regimental e denegar  a ordem de habeas corpus, nos termos do voto 
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do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.865 - MG (2019/0179323-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIO CESAR RABELO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
   MÁRCIO TEIXEIRA BRETAS  - MG077509 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto  pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha relatoria, que concedeu a ordem de ofício (e-STJ fls. 

276/278).

Alega o recorrente que ''o fato de a reincidência não ter sido reconhecida na 

sentença penal condenatória não altera a condição subjetiva do apenado, e não implica 

constrangimento ilegal ou reformatio in pejus, pois se trata de individualização da pena 

pertinente à esfera de competência do juízo da execução, relacionada com institutos próprios 

dessa matéria (progressão de regime, livramento condicional etc). Ademais, conforme 

destacado na própria decisão objeto de reconsideração, que negou seguimento ao habeas 

corpus, a jurisprudência da Sexta Turma dessa Corte Superior é divergente, estando em 

direção diametralmente oposta e consentânea com o posicionamento ora sustentado por este 

Órgão do Ministério Público Federal'' (e-STJ fl. 285).

Requer, nesse diapasão, a reconsideração da decisão agravada ou que seja 

o recurso submetido à apreciação do colegiado, ''a fim de que seja mantida a decisão do 

TJ-MG, rechaçando-se a tese de constrangimento ilegal pelo reconhecimento, pelo Juízo da 

execução penal, da reincidência não assinalada na sentença condenatória'' (e-STJ fl. 286).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.865 - MG (2019/0179323-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Merece provimento o agravo regimental. Vejamos.

A decisão agravada sustentou-se em julgamento da Quinta Turma, proferido 

em 21/3/2019, entendendo que a reincidência não expressamente reconhecida na sentença 

condenatória não poderia ser proclamada pelo juiz da execução, sob pena de violação da 

coisa julgada e do princípio do non reformatio in pejus. Na realidade, esse é o meu 

entendimento pessoal a respeito do assunto.

Contudo, reapreciando a matéria, constato que, tanto na Quinta Turma 

quanto na Sexta Turma desta Corte, existem precedentes recentíssimos no sentido de que a 

reincidência do acusado constitui circunstância pessoal que acompanha o condenado durante 

toda a execução criminal, podendo ser reconhecida pelo Juízo da execução que supervisiona o 

cumprimento da pena, ainda que não reconhecida pelo juízo que prolatou  a sentença 

condenatória.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. REINCIDÊNCIA NÃO RECONHECIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO 
PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS E 
OFENSA À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADOS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É cediço na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça o 
entendimento no sentido de que "a reincidência do acusado 
constitui circunstância pessoal que acompanha o condenado 
durante toda a execução criminal, podendo ser reconhecida pelo 
Juízo da execução que supervisiona o cumprimento da pena, ainda 
que não reconhecida pelo Juízo que prolatou a sentença 
condenatória" (AgRg no AREsp 1341499/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 
22/10/2018).

2. Outrossim, o fato de a reincidência não ter incidido na fase de 
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conhecimento não obsta o reconhecimento dos seus consectários 
legais na fase executória, para fins de concessão de benefícios ao 
apenado, não havendo se falar em ofensa à coisa julgada e ao 
princípio da non reformatio in pejus. Precedente: AgRg no HC 
451.341/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 6/12/2018, DJe 1º/2/2019.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1818339/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 
30/08/2019.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA NÃO RECONHECIDA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. CIRCUNSTÂNCIA SOPESADA NA 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é de que o Juízo da 
execução deve considerar as condições pessoais do apenado, 
inclusive a reincidência, para fins de concessão dos benefícios da 
execução, ainda que não reconhecidas pelo Juízo da condenação.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 1471125/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 29/08/2019.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. "A jurisprudência dessa Corte Superior é firme no sentido de 
que, se houver novas condenações no curso da execução penal, a 
reincidência do Apenado deve ser reconhecida no momento da 
unificação das penas, se estendendo sobre a totalidade das 
reprimendas somadas e repercutindo na concessão dos benefícios 
executórios. [...] Não importa, portanto, que o Apenado tenha sido 
considerado primário na condenação anterior, tendo em vista que a 
análise das circunstâncias pessoais (reincidência ou primariedade) 
é de competência do juízo da execução no momento do deferimento, 
ou não, dos benefícios". (AgRg no HC 498.546/MS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 
11/06/2019).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1819736/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 13/08/2019.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO EM EXECUÇÃO. REINCIDÊNCIA RECONHECIDA PELO 
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JUÍZO DAS EXECUÇÕES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui firme entendimento no sentido de que 
"Não cabe ao Juiz da Execução rever a pena e o regime aplicados 
no título judicial a cumprir. Contudo, é de sua competência realizar 
o somatório das condenações (unificação das penas), analisar a 
natureza dos crimes (hediondo ou a ele equiparados) e a 
circustância pessoal do reeducando (primariedade ou reincidência) 
para fins de fruição de benefícios da LEP" (AgRg no AREsp 
1237581/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe  1/8/2018).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1802099/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 05/08/2019.)

ESPECIAL. EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO. RECONHECIMENTO DA 
REINCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS, PARA FINS 
DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da existência 
de previsão legal e regimental para que o relator julgue, 
monocraticamente, o agravo em recurso especial quando constatar 
óbices de admissibilidade ou se fundamentar na jurisprudência 
dominante desta Corte Superior. 

2. Esta Corte já manifestou o entendimento de que, em caso de duas 
ou mais execuções penais, a reincidência do apenado deve ser 
levadaem consideração, depois da unificação das penas, para a 
análise dos benefícios executórios, ainda que a sentença seja 
omissa nesse ponto.

3. Não cabe ao Juiz da Execução rever a pena e o regime aplicados 
no título judicial a cumprir. Contudo, é de sua competência realizar 
o somatório das condenações (unificação das penas), analisar a 
natureza dos crimes (hediondo ou a ele equiparados) e a 
circustância pessoal do reeducando (primariedade ou reincidência) 
para fins de fruição de benefícios da LEP.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 1237581/MS, Rel. Ministro ROGERRIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 01/08/2018.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. REINCIDÊNCIA NÃO RECONHECIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. CIRCUNSTÂNCIA CONSIDERADA PELO JUIZ 
DA EXECUÇÃO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. O reconhecimento da reincidência nas fases de conhecimento e 
de execução penal produz efeitos diversos, de modo que sua 
inexistência na primeira etapa não impede a incidência na fase 
executória.

2. Não viola o princípio da non reformatio in pejus a decisão do 
Juízo das execuções que utiliza a reincidência, ainda que não 
reconhecida na sentença condenatória, para fins de progressão de 
regime. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1790637/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 23/05/2019.)

Nessa linha de raciocínio, a reincidência deve ser considerada como um fato 

relacionado à condição pessoal do condenado que não pode ser simplesmente desconsiderado 

pelo juízo da execução:

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REINCIDÊNCIA. 
NÃO CONSIDERAÇÃO NA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 
OBSERVÂNCIA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. REINCIDÊNCIA COMO FATO. 
CIRCUNSTÂNCIA PESSOAL QUE INTERFERE NA EXECUÇÃO  
DA PENA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça posiciona-se no 
sentido de que a reincidência do acusado constitui circunstância 
pessoal que acompanha o condenado durante toda a execução 
criminal, podendo ser reconhecida pelo Juízo da execução que 
supervisiona o cumprimento da pena, ainda que não reconhecida 
pelo juízo que prolatou a sentença condenatória (AgRg no AREsp 
n. 1341499/MG, relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 22/10/2018).

2. A Lei de Execução Penal, em seu art. 1º, estabelece como 
objetivo da execução penal, "efetivar as disposições da sentença 
ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica 
integração social do condenado e do internado".

3. O mencionado dispositivo legal é claro e não limita a atuação do 
juízo executório ao mero cumprimento automático da sentença 
condenatória.

4. O Juízo da execução deve obediência ao comando exarado da 
sentença penal condenatória, no que diz respeito ao quantum da 
pena, ao regime inicial fixado para o seu cumprimento e à eventual 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos.

5. As condições pessoais do condenado, a qual a reincidência se 

Documento: 1862627 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2019 Página  8 de 4



 
 

 
encaixa, devem ser observadas durante a execução penal, 
independente de tal condição ter sido objeto de consideração na 
sentença penal condenatória, uma vez que também é atribuição do 
juízo da execução penal a individualização da pena.

6. A reincidência deve ser considerada como um fato relacionado à 
condição pessoal do condenado que não pode ser simplesmente 
desconsiderado pelo juízo da execução. É circunstância pessoal 
que interfere na execução como um todo.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 510.572/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 
13/08/2019.)

Assim, as condições pessoais do apenado, tal como a reincidência, ainda 

que não sejam reconhecidas na condenação, devem ser observadas pelo Juízo das execuções 

para concessão de benefícios, já que tal proceder encontra-se na sua esfera de competências, 

definida no art. 66 da LEP, descabendo falar-se em reformatio in pejus ou em violação da 

coisa julgada material, mas em individualização da pena relativa à apreciação de institutos 

próprios da execução penal (AgRg no HC n. 511.766/MG, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe 27/6/2019).

Em suma: a) o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que 

compete ao Juízo das Execuções Penais aferir todos os elementos necessários à correta e 

individualizada execução da pena, razão pela qual lhe é permitido decidir acerca da 

existência de condições pessoais que interessem à fase executiva, como é o caso da 

reincidência, ainda que esta circunstância não tenha sido reconhecida no título 

condenatório; b) não importa que o Apenado tenha sido considerado primário no édito 

condenatório, tendo em vista que a análise das circunstâncias pessoais (reincidência ou 

primariedade) é de competência do juízo da execução no momento do deferimento, ou 

não, dos benefícios (AgRg no HC n.  493.043/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta 

Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019).

Ressalvo, portanto, meu entendimento pessoal em sentido diverso, para 

acompanhar a jurisprudência acima indicada.
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Diante do exposto, dou provimento ao agravo regimental para denegar 

a ordem postulada; mantendo o acórdão proferido pela Corte de origem. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2019/0179323-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 516.865 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01357346520148130301  09667647620188130000  10301140135734001  
1357346520148130301  9667647620188130000

EM MESA JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 MÁRCIO TEIXEIRA BRETAS  - MG077509 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARIO CESAR RABELO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIO CESAR RABELO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 MÁRCIO TEIXEIRA BRETAS  - MG077509 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental e denegou a ordem de 
habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer.
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